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ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 010/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2024 
EDITAL Nº 027/2024  

 
 

UNIDADE REQUISITANTE: Setor de Obras 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: José Roberto do Santos 

 
 

O objeto da presente licitação é a constituição da modalidade Pregão para execução da etapa final 

(acabamento) da obra de construção do Centro Comunitário dos Moinhos. 

 

1.1 Especificação e descritivo dos itens 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UND QUANT 
PREÇO 

UNIT 

1 COBERTURA 

1.1 ED-48408 
ENGRADAMENTO EM MADEIRA PARAJU OU EQUIVALENTE, PARA 
TELHAS DE FIBROCIMENTO ONDULADAS, EXCLUSIVE TELHAS 

SETOP m2 138,47 R$ 115,22 

 
1.2 

 
ED-48423 

COBERTURA EM TELHA DE FIBROCIMENTO, TIPO ONDULADA, ESP. 

5MM, COM RECOBRIMENTO TRANSVERSAL E LONGITUDINAL, 
EXCLUSIVE CUMEEIRA E ENGRADAMENTO, INCLUSIVE ACESSÓRIOS 

DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

 
SETOP 

 
m2 

 
138,47 

 
R$ 55,87 

 

1.3 
 

ED-50662 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,5MM (GSG-26), COM 
DESENVOLVIMENTO DE 40CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL 

 

SETOP 
 

m 
 

23,87 
 

R$ 65,36 

 

1.4 

 

ED-50667 

CHAPIM EM CHAPA GALVANIZADA, COM PINGADEIRA, ESP. 0,65MM 

(GSG-24), COM DESENVOLVIMENTO DE 35CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 

MANUAL VERTICAL 

 

SETOP 

 

m 

 

68,90 

 

R$ 73,69 

1.5 ED-52311 
MANTA ISOLANTE/TÉRMICA PARA TELHADO, EXCLUSIVE CONTA- 

CAIBRO 
SETOP m2 13,44 R$ 28,81 

2 ESQUADRIAS 

2.1 100660 
ALIZAR DE 5X1,5CM PARA PORTA FIXADO COM PREGOS, PADRÃO 

POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
SINAPI M 97,40 R$ 9,95 

 

2.2 

 
MATED- 

12697 

PORTA DE MADEIRA DE LEI (TIPO: LISA|LARGURA*: 80CM, ALTURA*: 
210CM|FAIXA DE ESPESSURA*: 35 A 40MM|TIPO DE FOLHA: MÉDIA, 

NÚCLEO: SEMISSÓLIDO [PRANCHETA/SARRAFEADA], ACABAMENTO: 

NATURAL|MADEIRA: ANGELIM OU EQUIVALENTE REGIONAL, MARCO: 
NÃO INCLUSO|ALIZAR: NÃO INCLUSO). 

 

SETOP 

 

un 

 

8,00 

 

R$ 265,96 

 

2.3 

 
MATED- 

12698 

PORTA DE MADEIRA DE LEI (TIPO: LISA|LARGURA*: 90CM|ALTURA*: 

210CM|FAIXA DE ESPESSURA*: 35 A 40MM|TIPO DE FOLHA: MÉDIA, 
NÚCLEO: SEMISSÓLIDO [PRANCHETA/SARRAFEADA, ACABAMENTO: 

NATURAL, MADEIRA: ANGELIM OU EQUIVALENTE REGIONAL, MARCO: 

NÃO INCLUSO, ALIZAR: NÃO INCLUSO). 

 

SETOP 

 

un 

 

1,00 

 

R$ 383,58 

2.4 00004917 
PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO TIPO VENEZIANA, ACABAMENTO 
ANODIZADO NATURAL, SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA. 

SINAPI M2 3,52 R$ 535,76 

 

2.5 

 

65.78.20 

DOBRADIÇA CONVENCIONAL EM METAL CROMADO 3" X 2 1/2", COM 

ANEL E PARAFUSOS, LINHA MÉDIA (NBR 7178) E=2MM, OU 

EQUIVALENTE 

SUDEC 
AP 

 

UN 

 

24,00 

 

R$ 11,64 

 

2.6 

 

90830 

FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 

SINAPI 

 

UN 

 

8,00 

 

R$ 211,09 

2.7 
MATED- 

12936 
PEITORIL/SOLEIRA EM   GRANITO   (COR:   CINZA   ANDORINHA|TIPO: 
POLIDO|ESPESSURA: 2CM) 

SETOP m2 1,20 R$ 240,70 

 

2.8 
INS- 

79143125 

PAINEL FIXO COM 1 MÓDULO EM VIDRO TEMPERADO 8 MM, FIXADO EM 

PERFIL U DE ALUMÍNIO FOSCO 1000. BLINDEX LINHA 3000. DIMENSÕES 
DE 145X120 CM. 

Compos 

ições 
Próprias 

 

UND 

 

1,00 

 

R$ 602,63 

1. OBJETO E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE COIMBRA 

Rua Álvaro de Barros, 401 - Centro - CEP: 36.550-000 - COIMBRA – MG 

C.G.C.: 18.132.464/0001-17 - Telefax.: (32) 3555-1152 / 3555-1214 

2 

 

 

 

 

 
2.9 

 

INS- 
56382044 

JANELA BLINDEX DE CORRER COM 4 FOLHAS PARA VIDROS, SENDO 
DUAS FOLHAS DE CORRER, COM VIDROS TEMPERADOS LISO FUMÊ 8 

MM, LINHA BLINDEX 3000. DIMENSÃO APROXIMADA DE 160X105 CM. 

INCLUSO FECHADURA/PUCHADOR. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

Compos 

ições 
Próprias 

 
und 

 
3,00 

 
R$ 813,62 

 

2.10 

 

00038155 

FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO INOX COM 

ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 

TETRA. 

 

SINAPI 

 

UN 

 

2,00 

 

R$ 112,58 

 
2.11 

 
ED-50986 

PORTÃO EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, DIÂMETRO 

DE 1.1/2" (38,1MM), ESP. 2MM, COM TELA QUADRICULADA ONDULADA, 
TRAMA DE 1/2" (12,70MM), FIO 12 (2,77MM), EXCLUSIVE CADEADO E 
PINTURA 

 
SETOP 

 
m2 

 
2,20 

 
R$ 670,87 

 

2.12 

 

00037562 

PORTAO DE CORRER EM GRADIL FIXO DE BARRA DE FERRO CHATA DE 

3 X 1/4" NA VERTICAL, SEM REQUADRO, ACABAMENTO NATURAL, COM 
TRILHOS E ROLDANAS 

 

SINAPI 

 

M2 

 

6,16 

 

R$ 798,04 

 
2.13 

 

INS- 
55615626 

JANELA MAXIM AR COM UMA FOLHA, COM VIDRO BLINDEX 

TEMPERADO LISO FUMÊ 8 MM, BATENTE, ACABAMENTO COM 
ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. LINHA BLINDEX 3000. 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. DIMENSÕES DE 60X70 CM. 

Compos 

ições 

Próprias 

 
UND 

 
2,00 

 
R$ 266,65 

 

2.14 

 
INS- 

04248422 

JANELA MAXIM AR COM DUAS FOLHAS DIVIDIDAS POR TUBO, COM 
VIDRO BLINDEX TEMPERADO LISO FUMÊ 8 MM, BATENTE, 

ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. LINHA 

BLINDEX 3000. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. DIMENSÕES DE 105X70 
CM. 

 

Compos 

ições 

Próprias 

 

UND 

 

2,00 

 

R$ 400,57 

 

2.15 
INS- 

81936987 

VIDRO TEMPERADO 8 MM COM 1 MÓDULO, FIXO EM PERFIL U. LINHA 

3000. ACABAMENTO FOSCO. DIMENSÕES DE 145X120. 

Compos 

ições 

Próprias 

 

und 

 

1,00 

 

R$ 676,29 

2.16 102182 
PORTA PIVOTANTE DE VIDRO TEMPERADO, 90X210 CM, ESPESSURA 10 
MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS. 

SINAPI UN 1,00 R$ 810,37 

3 INSTALAÇÃO HIDRO-SANITÁRIA 

3.1 LOUÇAS E METAIS 

 

3.1.1 

 

ED-50290 

TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, CAPACIDADE 22 LITROS, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE 

METAL COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO COPO 
COM ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE TORNEIRA 

 

SETOP 

 

U 

 

1,00 

 

R$ 873,32 

3.1.2 ED-48156 ASSENTO BRANCO PARA VASO. SETOP U 5,00 R$ 67,92 

3.1.3 ED-48181 PAPELEIRA METÁLICA CROMADA, INCLUSIVE FIXAÇÃO. SETOP U 6,00 R$ 71,95 

 

3.1.4 
MATED- 

11743 

VASO/BACIA SANITÁRIA DE LOUÇA COM CAIXA ACOPLADA (COR: 

BRANCA|PADRÃO: POPULAR|CAIXA ACOPLADA: INCLUSO|ASSENTO: 

NÃO INCLUSO) 

 

SETOP 

 

un 

 

5,00 

 

R$ 490,13 

 
3.1.5 

 
93441 

BANCADA GRANITO CINZA 150 X 60 CM, COM CUBA DE EMBUTIR DE 
AÇO, VÁLVULA AMERICANA EM METAL, SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 

ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 
1/2" OU 3/4", P/ COZINHA, PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. 

 
SINAPI 

 
UN 

 
1,00 

 
R$ 1.252,83 

 

 

 
3.1.6 

 

 

 
ED-50301 

BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA CONVENCIONAL, ACESSÍVEL 
(PCR/PMR), COR BRANCA, COM INSTALAÇÃO DE SÓCULO NA BASE DA 

BACIA ACOMPANHANDO A PROJEÇÃO DA BASE, NÃO ULTRAPASSANDO 

ALTURA DE 5CM, ALTURA MÁXIMA DE 46CM (BACIA+ASSENTO), 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, VÁLVULA DE 

DESCARGA METÁLICA COM ACIONAMENTO DUPLO, TUBO DE LIGAÇÃO 

DE LATÃO COM CANOPLA, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE ASSENTO. 

 

 

 
SETOP 

 

 

 
un 

 

 

 
1,00 

 

 

 
R$ 963,39 

3.1.7 ED-48157 ASSENTO PARA VASO PNE (NBR 9050). SETOP U 1,00 R$ 235,81 

3.1.8 86913 
TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
SINAPI UN 1,00 R$ 73,18 

3.1.9 86906 
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, 

PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
SINAPI UN 4,00 R$ 100,57 

 
3.1.10 

 

MATED- 
12066 

BARRA DE APOIO (MATERIAL: AÇO INOX AISI 304|ACABAMENTO: 

POLIDO|MODELO: RETA|DIÂMETRO TUBO: 1.1/4" 
[31,75MM]|COMPRIMENTO: 40CM|INSTALAÇÃO: PORTA OU 

PAREDE|ACESSÓRIOS: INCLUSO CANOPLAS, PARAFUSOS E BUCHAS). 

 
SETOP 

 
un 

 
4,00 

 
R$ 149,90 

3.1.11 73.65.01 CUBA DE EMBUTIR OVAL (49 X 32,5 CM) CELITE/EQUIVALENTE. 
SUDEC 

AP 
UN 4,00 R$ 111,58 

3.2 PEDRAS 

 
3.2.1 

 
93396 

BANCADA GRANITO CINZA, 50 X 60 CM, INCL. CUBA DE EMBUTIR OVAL 

LOUÇA BRANCA 35 X 50 CM, VÁLVULA METAL CROMADO, SIFÃO 

FLEXÍVEL PVC, ENGATE 30 CM FLEXÍVEL PLÁSTICO E TORNEIRA 
CROMADA DE MESA, PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. 

 
SINAPI 

 
UN 

 
2,00 

 
R$ 794,37 

3.2.2 ED-48533 
DIVISÓRIA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, ESP. 3CM, INCLUSIVE 

INSTALAÇÃO, FERRAGENS EM LATÃO CROMADO E ACESSÓRIOS. 
SETOP m2 6,52 R$ 866,20 
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3.2.3 ED-48343 
BANCADA EM GRANITO CINZA ANDORINHA E = 3 CM, APOIADA EM 
CONSOLE DE METALON 20 X 30 MM 

SETOP m2 2,20 R$ 467,04 

 

3.2.4 

 

ED-48347 

RODABANCA/FRONTÃO PARA BANCADA EM GRANITO, COR CINZA 

ANDORINHA, ESP. 2CM, ALTURA DE 7CM, INCLUSIVE REJUNTAMENTO 
EM MASSA PLÁSTICA NA COR DA PEDRA 

 

SETOP 

 

m 

 

9,26 

 

R$ 51,15 

3.2.5 ED-48343 
BANCADA EM GRANITO CINZA ANDORINHA E = 3 CM, APOIADA EM 
CONSOLE DE METALON 20 X 30 MM 

SETOP m2 1,20 R$ 467,04 

4 SERVIÇOS COMPLEMTARES 

4.1 PISO 

4.1.1 94263 
GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO 
COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_01/2024 

SINAPI M 61,12 R$ 43,07 

4.1.2 94264 
GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO CURVO 
COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_01/2024 

SINAPI M 19,23 R$ 48,16 

 

4.1.3 
 

00036170 
BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO 
, *20 X 10* CM, E = 8 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, COR NATURAL 

 

SINAPI 
 

M2 
 

76,00 
 

R$ 83,63 

 

4.1.4 

 

00036154 
BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO ONDA/16 

FACES/RETANGULAR/TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO 
, *20 X 10* CM, E = 8 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, COLORIDO 

 

SINAPI 

 

M2 

 

40,00 

 

R$ 92,03 

4.2 CERCAMENTO 

 

4.2.1 

 

ED-51135 

GUIA DE CORDÃO BOLEADO, EM CONCRETO COM FCK 20MPA, PRÉ- 

MOLDADA, 10X10CM (ALTURA X LARGURA), INCLUSIVE UMA (1) FIADA 

DE BLOCO DE CONCRETO, ESP. 9CM, ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO E 
TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

 

SETOP 

 

m 

 

134,26 

 

R$ 50,82 

 

4.2.2 

 

ED-48386 

CERCA DE MOURÃO H = 2,80 M - MOURÃO PRÉ-FABRICADO DE 

CONCRETO PONTA VIRADA A CADA 2,50 M, 3 FIOS DE ARAME FARPADO 

E TELA GALVANIZADA # 2" FIO 12, INCLUSIVE FUNDAÇÃO 

 

SETOP 

 

m 

 

134,26 

 

R$ 393,28 

 

4.2.3 

 

ED-48208 
ALVENARIA DE ELEMENTO VAZADO, COBOGÓ DE CONCRETO 

(20X40CM), ESP. 10CM, TIPO VENEZIANA COM ACABAMENTO 
APARENTE, INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

 

SETOP 

 

m2 

 

12,24 

 

R$ 174,00 

4.3 PAISAGISMO 

 

4.3.1 
INS- 

82003168 

 

MUDA DUPLA DE DRACENA CORDYLINE 

Compos 

ições 

Próprias 

 

UN 

 

40,00 

 

R$ 12,67 

4.3.2 ED-25549 
FORNECIMENTO  DE     FORRAÇÃO  DO    TIPO  GRAMA-AMENDOIM, 
EXCLUSIVE PLANTIO 

SETOP m2 120,00 R$ 23,30 

4.4 GUARDA-CORPO 

 

4.4.1 

 

13.40.83 

GUARDA CORPO MOD. “TUBOS VERTICAIS”, COM MONTANTES D=2”, 
FIXAÇÃO A CADA 144 CM, TUBOS VERTICAIS INTERMEDIÁRIOS D= 1 1/4", 

CORRIMÃO DUPLO, TUBO INDUSTRIAL CHAPA 16 - 1,50 MM (NBR 6591) 

SUDEC 

AP 

 

M 

 

6,00 

 

R$ 491,94 

4.5 ACESSÓRIOS 

4.5.1 16.20.30 
ESPELHO CRISTAL, E = 4 MM, ADERIDO COM ADESIVO FIXA-ESPELHO E 

FITA DUPLA-FACE, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO ADP REF 102146 

SUDEC 

AP 
M2 5,28 R$ 512,81 

 

4.5.2 

 

ED-15447 

BANCO EM CONCRETO APARENTE, TIPO-1, PADRÃO SEE-MG, SEM 

ENCOSTO, POLIDO COM ACABAMENTO EM VERNIZ, ESP. 5CM, 
COMPRIMENTO 130CM, LARGURA 40CM, ALTURA 45CM, INCLUSIVE 

CORTE NO PISO PARA FIXAÇÃO COM CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, 
PREPARADO EM OBRA COM BETONEIRA, COM FCK 15 MPA 

 

SETOP 

 

un 

 

7,00 

 

R$ 248,95 

5 ITENS ELÉTRICOS 

 

5.1 
INS- 

42514806 

 

TUBO ELETRODUTO SOLDÁVEL PONTA E BOLSA 1/2 

Compos 

ições 

Próprias 

 

M 

 

28,00 

 

R$ 10,99 

 

5.2 
INS- 

22525794 

 

CURVAS DE ELETRODUTO SOLDÁVEL 

Compos 
ições 

Próprias 

 

UND 

 

6,00 

 

R$ 3,38 

 

5.3 
INS- 

44493824 

 

LUVAS ELETRODUTO SOLDÁVEL 1/2 

Compos 

ições 

Próprias 

 

UND 

 

10,00 

 

R$ 2,32 

 

5.4 
INS- 

46476188 

 

CAIXAS 4X2 EXTERNA PARA ELETRODUTO 

Compos 

ições 

Próprias 

 

UND 
 

15,00 
 

R$ 10,14 

 

5.5 
INS- 

04086116 

ADAPTADOR PARA CAIXA EXTERNA DE ELETRODUTO SOLDÁVEL DE 

1/2 

Compos 

ições 
Próprias 

 

UND 

 

35,00 

 

R$ 2,53 

 

5.6 
INS- 

88929958 

 

ABRAÇADEIRA PLÁSTICCA PARA ELETRODUTO SOLDÁVEL 1/2 

Compos 

ições 

Próprias 

 

UN 

 

40,00 

 

R$ 2,32 
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5.7 
INS- 

50774570 

 

BUCHA 6 MM COM PARAFUSO PHILIPES 

Compos 
ições 

Próprias 

 

UN 

 

100,00 

 

R$ 0,44 

 

5.8 
INS- 

10337942 

 

BARRAMENTO PENTE BIFÁSICO COM 8 DENTES 

Compos 
ições 

Próprias 

 

UND 

 

1,00 

 

R$ 40,55 

 

5.9 
INS- 

77963180 

 

CONECTOR GERAL LATERAL 
Compos 

ições 
Próprias 

 

UND 

 

3,00 

 

R$ 11,19 

 

5.10 
INS- 

43268710 

 

CONECTOR TUBULAR 10 MM 

Compos 
ições 

Próprias 

 

UND 

 

3,00 

 

R$ 0,72 

 

5.11 
INS- 

88789008 

 

CONECTOR TUBUAR 2.5MM 
Compos 

ições 
Próprias 

 

UND 

 

6,00 

 

R$ 0,38 

 

5.12 
INS- 

71725345 

 

CONECTOR TUBULAR 1.5MM 

Compos 
ições 

Próprias 

 

UND 

 

6,00 

 

R$ 0,24 

 

1.2 Da Classificação dos bens 

 

O bem objeto dessa contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

426/2023 e Art.20, §1º, da Lei Federal 14.133/2021. 

 

1.2.1. O(s) bem(ns) objeto desta contratação é (são) caracterizado(s) como obra de engenharia 

comum, pois apresenta(m) padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio 

de especificações usuais de mercado. A Orientação Normativa AGU nº 54/2014: Compete ao 

agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum 

para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde à obra ou serviço 

de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade 

licitatória aplicável. 
 
1.3 Da Contratação 

 

1.3.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período nos termos no artigo 84 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

1.3.2. O contrato poderá sofrer alterações conforme artigos 124 e 134 da Lei Federal 14.133/2021 

e demais dispositivos legais que versam sobre a temática. 

 

1.4 Da Estimativa da Contratação 

 

O valor estimado de contratação foi aferido com base no artigo 23, §1º, da Lei Federal 

14.133/2021, e se encontra no valor de R$ 155.179,02 (cento e cinquenta e cinco mil, cento e 

setenta e nove reais e dois centavos). 
 

 

2.1 Justificativa de aquisição de objeto 

 

Justifica-se a necessidade de contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura para a 

execução de acabamentos e serviços finais para a entrega da obra do Centro Comunitário dos 

Moinhos devido a necessidade de mão de obra especializada e fornecimentos de materiais de 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
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construção, de forma a garantir uma execução precisa e alinhada da obra, conforme especificações 

técnicas e projetos executivos elaborados por profissional devidamente capacitado, evitando vícios 

e erros construtivos que comprometam o bom desempenho da construção. 

 

2.2 Justificativa da adoção da modalidade Pregão 

 
A escolha da modalidade “Pregão” se justifica por se tratar de serviços comuns de engenharia, 

empregando materiais e mão obra sem grandes especificidades. 

 

O Pregão caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art. 6º, inciso XLI, pela 

Lei nº 14.133/2021, como adequada para contratação de serviços de natureza comum, cujo critério 

de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

 

A nova lei de licitações em seu art.29, determina que a concorrência e o pregão seguem o rito 

procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de divulgação de edital de licitação, 

de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de habilitação, recursal 

e de homologação. 

 

Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se considerar a aplicação 

do pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, sendo que não se aplicará o pregão às contratações de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de 

engenharia, desde que estes não se qualifiquem como comuns. Neste sentido é o entendimento do 

TCU, conforme se verifica do Informativo de Licitação e Contratos n.227/2015, no qual a Corte 

entendeu que sua adoção pode ser feita nas contratações de serviços comuns de engenharia. 

 
2.3 Justificativa Legal 

 

De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a fundamentação 

da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos preliminares (ETP) 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas”. 

 

Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, 

sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da 

Administração. A Administração deverá observar a Lei 14.133/2021 e demais legislações 

pertinentes, justificando as quantidades a serem adquiridas em função do consumo do órgão e 

provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos concretos (Ex: consumo do 

exercício anterior, necessidade de substituição dos bens atualmente disponíveis, implantação de 

setor, acréscimo de atividades, etc). 

 

Portanto, deve contemplar: 

a) a razão da necessidade da aquisição; 

b) as especificações técnicas dos bens; e 

c) o quantitativo de serviço demandado. 
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2.4 Da Natureza do Objeto 

 

Os bens a serem contratados estão enquadrados na classificação de bens comuns, conforme 

estabelecido pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas regulamentadoras. Os bens objeto 

desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de 

mercado. Sendo assim, não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 

16 de dezembro de 2022. 

 

O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade 

comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a 

aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o tema, devendo as 

vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público. 

 

Orientação Normativa AGU nº 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da administração 

declarar que o objeto licitatório e de engenharia comum para efeito de utilização da modalidade 

pregão e definir se o objeto corresponde à obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão 

jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 
 

 

A dotação orçamentária, impacto orçamentário e fonte, constam abaixo, conforme Art. 6º, XXII, 

J, da Lei Federal 14.133/2021. Segue abaixo as informações: 
 
 

Dotação Fonte Descrição Valor R$ 

4.4.90.51.00.2.07.01.04.122.00 
26.1.0016 

 

1.706.000 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 

PREDIOS PUBLICOS 
R$ 155.050,47 

 

 

4.1 Da exigência de prospectos/manuais 

 

Devem ser seguidos todos os critérios de dimensionamento e execução previstos nas Normas 

Regulamentadoras (NBR’s). 

 

4.2 Da subcontratação 

 

Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o escopo principal do objeto, 

até o limite de 25% do orçamento. A subcontratação se justifica por se tratar de uma obra que 

contempla serviços complementares as atividades comuns, necessitando de empresas com atuação 

em atividade específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na execução da obra, 

diminuindo transtornos à população. 

 

4.3 Da participação de consórcios 

 

Nesta licitação será admitida a possibilidade de Consórcio, nos termos do artigo 14 da Lei nº 

14.133 de 1º de abril de 2021, para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4. DAS DIRETRIZES DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMIINAR (ETP) 
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licitante, proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O 

consórcio ainda enseja a participação de maior número de empresas, possibilitando o aumento na 

competitividade. 

 

4.4 Da garantia da contração 

 

Será exercido o direito da Garantia Quinquenal de acordo com o art. 618 do Código Civil de 2002 

que prevê a garantia por um período de 5 anos contados a partir da data de recebimento definitivo 

da obra. 

 

4.5 Da necessidade de amostras 

 

Por se tratar de obra comum de engenharia, não serão necessários amostras do material empregado 

desde que os mesmos sigam criteriosamente o padrão dos descritivos conforme planilha 

orçamentária e estejam dentro dos padrões de qualidade de fabricação e montagem previstos nas 

Normas Regulamentadoras (NBR’s). 
 

 

5.1 Formas de fornecimento 

 

A execução da obra será de forma única e imediata, devendo os serviços serem iniciados com a 

maior brevidade possível, com o prazo de execução de 90 (noventa) dias corridos contados a partir 

da data da Autorização de Fornecimento. 

 

5.2 Condições da entrega 

 

5.2.1. Não será aceito a entrega da obra de forma parcelada. 

 

5.2.2. O prazo máximo de entrega da obra é de 06 (seis) meses corridos, contados a partir do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, que será enviada através de correio eletrônico e 

aplicativo de troca de mensagens virtuais. 

 

5.2.3. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, quando solicitado durante seu transcurso, desde 

que haja motivo justificado, devidamente aceito pela Fiscalização Técnica. 

 

5.2.4. A obra será executada na Comunidade dos Moinhos,Zona Rural, Coimbra – MG. 

 

5.2.5. A Contratada responsabilizar-se-á pelo transporte dos materiais desde sua origem até o local 

da obra, bem como pela mão de obra para descarregamento e execução. 

 

5.3 Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica 

 
O prazo de garantia é aquele estabelecido no art. 618 do Código Civil de 2002, de 5 (cinco) anos. 

5. DA ENTREGA DO OBJETO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 426 de 2023, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 427 de 2023 e do artigo 117 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 

7.1. Recebimento do Objeto 

7.1.1. A obra será recebida de forma sumária, juntamente com a nota fiscal (ou instrumento de 

cobrança equivalente) e a Autorização de Fornecimento, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

7.1.2. O recebimento da obra poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e Normas Regulamentadoras vigentes, 

devendo ser substituídos com a maior brevidade possível, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitação mediante recibo aposto na Nota 

Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6. GESTÃO CONTRATUAL 

7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

7.2. Prazo de pagamento 

 

7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias as contados do adimplemento, pelo Setor 

Municipal de Finança, contados após a emissão da nota fiscal e anexo de todo kit de documentos 

referente à compra. 

 

7.2.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, o quantitativo efetivamente entregue, o 

número do empenho e os dados bancários. 

 

7.2.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, obedecendo 

o tópico 7.2.2, somente após assinado o Boletim de Medição expedido pelo Setor Técnico de 

Engenharia. 

 

7.2.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua representação devidamente regularizada. 

 

7.3. Forma de pagamento 

 

7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 

ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas 

ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

 

7.3.2. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de 

acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 426/2023 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, 

artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

 

7.3.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de 

isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos 

fiscais, de acordo com o artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 
 

 

8.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, por meio do processo 

realizado e por fiscal de Contrato, formalmente designado, nos termos do Decreto Municipal nº 

427 e artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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8.1.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste Termo 

de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso XVI 

do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada e no prazo estabelecido pela TR, ao Contratado 

correspondente ao fornecimento do(s) bem(ns) e serviço(s). 

 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades encontradas na execução do fornecimento, e em caso de descumprimento, fica a 

contratante obrigada a aplicar as sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei Federal 

14.133/2021. 
 

 

9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, 

prazos e condições pactuadas. 

 

9.1.2. Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) no subitem 1.1. 

deste Termo de Referência seguindo fielmente o projeto executivo. 

 

9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à 

execução do fornecimento. 

 

9.1.4. Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s). 

 

9.1.5. Atender, no prazo máximo de 1 (um) dias útil, a convocação para retirada da(s) Nota(s) de 

Empenho, ou dar recebimento por meio digital, no prazo máximo de 1 dia útil. 

9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto 

no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante 

ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Contratante. 

 

9.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 

impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 

execução deste contrato. 

 

9.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 

obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

 

9.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução deste 

contrato, estando passíveis à aplicação dos artigos 155 e 156 da Lei Federal 14.133/2021 em caso 

de inexecução parcial/total do vínculo contratual e descumprimento do contrato. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10.1 - Rotinas de Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). As informações e 

indicações encontram-se no Documento de Formalização de Demanda (DFD) correspondente à 

aquisição. 
 

10.2 - Fiscalização Técnica 

10.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração (Decreto nº 427/2023). 

 

10.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

 

10.2.3 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

 

10.2.4 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do objeto para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

 

10.2.5 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

 

10.3- Fiscalização Administrativa 

10.3.1 Fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 

10.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

10.3.4 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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10.3.5 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações as certidões apresentadas durante o certame, sendo exigidas de 

12 em 12 meses para verificação e atualização na idoneidade da empresa. 

 

10.4 Gestor do Contrato 

10.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 427/2023). 

 

10.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 427/2023). 

 

10.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto 

nº 427/2023). 

 

10.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
 

 

 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, previstas no artigo 155 da Lei 

Federal 14.133/2021, caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades 

previstas nos artigos 156 e 162 da Lei Federal 14.133/2021, com possibilidade de prejuízo de 

eventual responsabilidade civil e criminal. 
 

 

Fazem parte desse Termo de Referência o Estudo Técnico Preliminar (ETP), Matriz de Risco e o 

Documento de Formalização de Demanda (DFD). 

 

Coimbra, 02 de maio de 2024 
 

 

 
 

José Roberto Santos 

Chefe de Obras 

Daniela Fernanda Silva de Arruda 

Engenheira Civil 
 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12. OUTRAS INFORMAÇÕES 


